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Ofício nº 1052/2014 – GP                                Recife, 15 de dezembro de 2014.

 

 

 

A Sua Excelência a Senhora

Conselheira DEBORAH CIOCCI

Conselho Nacional de Justiça

 

 

 

Assunto: Procedimento de Controle Administrativo 0006648-35.2014.2.00.0000

 

 

 

Senhora Conselheira,

 

 

Reporto-me ao Despacho/Ofício de Id. 1588141, por intermédio do qual Vossa Excelência determinou
que o Tribunal de Justiça de Pernambuco prestasse informações sobre os fatos narrados no
Procedimento de Controle Administrativo 0006648-35.2014.2.00.0000, proposto pela Associação dos
Magistrados do Estado de Pernambuco – AMEPE.

 

Em resposta, cumpre-me o dever de, em tempo hábil, prestar as seguintes informações:

 

Insurge-se a requerente contra o diferimento dos efeitos dos atos de Promoção de Magistrados da 1ª
para a 2ª Entrância e de Remoção na 2ª Entrância, publicados em 01/10/2014, para o dia 02/02/2015.

 

Sustenta que o diferimento dos efeitos dos atos causa prejuízo às carreiras dos Magistrados, que
estariam impedidos de concorrer em editais de movimentação na carreira até assumirem as novas
funções, e também às “decisões já adotadas no âmbito familiar, já que em muitos casos a promoção ou
remoção implica deslocamento para novas cidades com todas as consequências que acarreta, sendo
desnecessário dizer que muitas providências que implicam em despesas já tinham sido adotadas” (sic)
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(Id. 1587369, p. 2 e 3).

 

Acresce que o diferimento dos efeitos dos atos também viola o art. 105 do Código de Organização
Judiciária do Estado de Pernambuco (Lei Complementar Estadual 100/2007), que estabelece o prazo de
20 dias para que os Magistrados entrem em exercício nas novas funções, o que os sujeitaria, inclusive,
a procedimentos disciplinares, nos termos do art. 35, I, da Loman.

 

Pugna pelo deferimento de medida liminar para suspender os efeitos do ato impugnado, na parte em
que diferiu os efeitos das promoções e remoções, e que, ao final, seja julgado procedente o presente
Procedimento de Controle Administrativo para: (a) desconstituir o diferimento dos efeitos dos atos de
Promoção de Magistrados da 1ª para a 2ª Entrância e de Remoção na 2ª Entrância, publicados em
01/10/2014; e (b) reconhecer e declarar “que os magistrados promovidos e removidos por aqueles
atos, ao não assumirem o exercício das unidades judiciais, decorridos vinte dias da publicação, o
fizeram em decorrência da malsinado diferimento da eficácia, cientificando-se a Corregedoria e o
Conselho de Magistratura para que se abstenham de dar início a qualquer processo investigatório que
tenha por objeto o não cumprimento da obrigação legal a que se refere o art. 105 do Código de
Organização Judiciária” (sic) (Id. 1587369, p. 5).

 

Em sessão extraordinária realizada no dia 4 de agosto de 2014, o Pleno deste Tribunal de Justiça de
Pernambuco julgou 168 editais, sendo 69 de remoção de 1ª Entrância, 54 de promoção de 1ª para a 2ª
Entrância e 45 de remoção de 2ª Entrância.  Ao final da sessão, 82 editais restaram prejudicados ante a
ausência de interessados e 86 Juízes foram movimentados na carreira (9 removidos na 1ª entrância, 51
promovidos da 1ª para a 2ª entrância e 26 removidos na 2ª entrância).

 

Importa realçar de preâmbulo que, àquela altura, considerando a existência de mais de 260 cargos de
Juiz vagos (de um total de 682 cargos existentes), o julgamento dos editais, realizado em atendimento
a pleito antigo da magistratura de 1ª e 2ª entrâncias, somente foi possível em razão da perspectiva de
nomeação de 72 novos Juízes, em decorrência da conclusão e homologação de concurso público para
provimento de cargos de Juiz ocorrida no primeiro semestre de 2014.

 

Ocorre que a obrigatoriedade de realização do curso de formação inicial para os tribunais que não
optaram pelo curso oficial de ingresso na carreira como etapa final do concurso (como é o caso do
TJPE), nos termos da Resolução da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados -
Enfam, estava a impedir que os Juízes novos assumissem de imediato os exercício nas comarcas de 1º
entrância.

 

Daí porque, a eficácia dos atos de promoção e remoção restou diferida para o dia 2/2/2015, data em
que os novos Juízes, nomeados em 9/9/2014, assumirão as comarcas vagas de 1ª entrância,
viabilizando-se a movimentação dos promovidos e removidos em 4/8/2014, sem prejuízo ao interesse
público.
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Com efeito, os atos 859 a 943, publicados no DJe do dia 1/10/2014, declararam as promoções e
remoções julgadas mas diferiram as respetivas eficácias para o dia 02/02/2015, considerando: (i) “que
a referida movimentação resultará em um déficit de Magistrados na 1ª Entrância, estimado em 80%,
passando esta a ficar com apenas 20 Juízes para atuar nas 109 unidades judiciárias nela existentes; e
que (ii) “não obstante a nomeação e posse de novos Maistrados, estes não poderão, de logo, suprir as
vacâncias da 1ª Entrância, visto que deverão, primeiramente, realizar o Curso de Formação, no período
de quatro meses, em cumprimento ao que determina a Resolução nº 4, de 7 de fevereiro de 2014, da
Enfam”.

 

Por outro lado, nos dias 29/9, 1 e 6/10/2014, foram publicados os Atos 789/2014, 950/2014 e
995/2014 – SEJU, tornando pública a abertura de inscrições para 50 novos editais (2 de Remoção de 1ª
Entrância,  22 de Promoção de 1ª para a 2ª Entrância, 16 de remoção de 2ª Entrância,  7 de promoção
de 2ª para 3ª entrância e 3 de remoção de 3ª entrância), para os quais, muitos dos Juízes removidos ou
promovidos no dia 4/8/2014 manifestaram interesse em concorrer, a despeito de ainda não contarem
com 2 anos de efetivo exercício na entrância, atentos à hipótese de não haver com tal requisito quem
aceite os lugares vagos (art. 93, II, b, da Constituição Federal, art. 3º, I, da Resolução CNJ 106/014 e
art. 114 do Código de Organização Judiciária de Pernambuco).

 

Assim, considerando que o diferimento dos efeitos dos atos de promoção e remoção estava a
impedir que os Magistrados promovidos/removidos no dia 4/8/2014 concorressem a esses novos
editais, a Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco, atendendo a pleito da AMEPE, ora
requerente, determinou a revogação dos atos 859 a 943, publicados no DJe do dia 1/10/2014, e a
publicação de novos atos de promoção e remoção decorrentes dos julgamentos realizados pelo
Tribunal Pleno em sessão do dia 4/8/2014, com eficácia retroativa a 8/8/2014, mantendo apenas o
diferimento do exercício e da efetiva mudança de Comarcas para o dia 2/2/2015 (vide requerimento
administrativo da AMEPE, decisão da Presidência e atos publicados – Docs. 1, 2 e 3).

 

É que o fundamento maior do diferimento da eficácia dos atos relativos às remoções e promoções
julgadas em 4/8/2104 foi o prejuízo que a movimentação imediata representaria ao interesse público.
Isso porque, caso realizadas as movimentações antes do início do exercício dos novos Juízes nas
comarcas de 1ª entrância, das 6 circunscrições do sertão do Estado de Pernambuco, 4 ficariam com
mais de 60% das unidades judiciais vagas, sendo certo ainda que uma delas, a 16ª circunscrição,
passaria a não contar com nenhum Juiz. No agreste, a situação também ficaria extremamente precária,
posto que, das 6 circunscrições, 2 passariam a ficar  com mais de 60% das unidades vagas, e 3, com
pelo menos 50% das comarcas sem Juiz (vide certidão da Secretaria Judiciária do TJPE – Doc. 4).

 

Importa reconhecer, no entanto, que o diferimento, para o dia 02/02/2015, apenas do exercício e da
efetiva mudança de Comarcas já se afigura suficiente para evitar a configuração de situação de vacância
substancial nas regiões do agreste e sertão, afigurando-se como solução apta a resguardar o interesse
público, sem prejuízo para a carreira dos Magistrados movimentados no dia 4/8/2014.
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Com a atribuição de eficácia retroativa aos atos de promoção e remoção a 08/08/2014, tendo sido
mantido apenas o diferimento do exercício e da efetiva mudança de Comarcas para o dia 2/2/2015,
não há qualquer prejuízo aos Magistrados.

 

Com efeito, a própria requerente reconhece que, de acordo com o art. 105 do COJ/PE, o Magistrado
promovido ou removido deve entrar em exercício na nova unidade dentro de vinte dias, contados da
publicação do ato.

 

Se o ato (já revogado) foi publicado em 01/10/2014 e, já nesse momento, restou consignado que só
produziria efeitos em 02/02/2015, parece pouco provável que algum Magistrado já tivesse feito planos
pensando numa data anterior ou realizado despesas por causa disso. Assim, não merece guarida a
alegação de que a postergação do exercício e da mudança de Comarcas causaria prejuízo, em
decorrência de “decisões já adotadas no âmbito familiar” (Id. 1587369).

 

Além disso, não há como concluir que os Magistrados estariam sujeitos a procedimentos disciplinares,
por descumprirem o art. 105 do COJ/PE. Isso porque consta do próprio ato que o exercício se dará
apenas em 02/02/2015.

 

Daí porque a interpretação feita pela requerente, no intuito de configurar periculum in mora apto a
ensejar o deferimento de medida liminar, não se afigura razoável.

 

Forte nestas razões, pugna o Tribunal de Justiça de Pernambuco pelo arquivamento liminar do presente
Procedimento de Controle Administrativo, nos termos do art. 25, X, do Regimento Interno desse e.
Conselho Nacional de Justiça, seja pela perda superveniente de seu objeto seja em face da sua
manifesta improcedência.

 

Sendo estas as informações que, por ora, reputei relevantes, apresento a Vossa Excelência protestos de
estima e consideração e coloco-me à disposição para os esclarecimentos adicionais que se fizerem
necessários.

 

Atenciosamente,

 

Desembargador Frederico Ricardo de Almeida Neves

 

Presidente
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Assinado eletronicamente por:
DINIZ CLAUDIO DE MIRANDA CAVALCANTI
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